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Objectivos da política de tributação
A tributação pode contribuir para o crescimento e para o Estado social através de três canais. 
Em primeiro lugar, e ao nível mais elementar, o sistema de tributação deve gerar receitas 
suficientes para financiar serviços públicos e transferências sociais com um nível qualitativo 
elevado. Em segundo lugar, a tributação influencia as decisões dos agentes económicos e deve 
proporcionar incentivos para mais emprego e para um uso eficiente e sustentável de recursos 
naturais. Em terceiro lugar, a tributação redistribui inevitavelmente os rendimentos e deve 
fazê-lo de uma forma que fortaleça a procura efectiva e o equilíbrio social através da 
colmatação de grandes disparidades na distribuição de rendimentos.
As comunicações da Comissão referem explicitamente as duas primeiras metas, mas
negligenciam completamente o aspecto distributivo da tributação. Simultaneamente,
verifica-se que os sistemas de tributação dos Estados-Membros da UE sofreram 
transformações absolutamente fundamentais, sobretudo neste domínio. As ciências 
económicas modernas reconhecem cada vez mais que desigualdades elevadas tendem a 
dificultar o crescimento. Os modelos podem facilmente reproduzir este efeito se incluírem 
apenas alguns pressupostos realistas, como uma concorrência imperfeita, a indivisibilidade 
dos bens de consumo ou as preferências homotéticas. Medidas fiscais que amplifiquem as 
desigualdades e jugulem a procura dificilmente contribuirão para uma região económica com 
um crescimento dinâmico como pede a Estratégia de Lisboa.

Consequências da concorrência fiscal
A questão que nos ocupa é saber se os Estados-Membros da UE irão recuperar espaço de 
manobra para executarem a política de tributação, que requer uma coordenação ao nível da 
UE, ou aceitarão sistemas fiscais cada vez mais deformados pela lógica inerente à 
concorrência fiscal. A relatora subscreve a preocupação da Comissão de que “a falta de 
coordenação entre os sistemas de fiscalidade directa pode... levar à não tributação involuntária 
ou a abusos e, por conseguinte, à erosão das receitas fiscais” (COM(2006) 823). Se o capital 
tiver uma mobilidade perfeita e as taxas de imposto divergirem consoante os países, as 
empresas multinacionais poderão usar uma panóplia completa de estratégias de optimização 
fiscal. Dois métodos comuns são o uso de preços de transferência, para canalizar os lucros 
para zonas com impostos baixos, e a criação de departamentos financeiros em paraísos fiscais 
destinados a financiar investimentos através de linhas de crédito disponibilizadas no seio de 
grupos.
Estratégias de evasão fiscal como estas colocam os governos sob pressão, uma vez que os 
países com taxas de imposto mais elevadas perdem receitas e assistem a uma estagnação das 
suas PME por estas não poderem recorrer a idênticas estratégias, embora concorram no 
mesmo mercado. Se as multinacionais desviarem não só os lucros mas também os 
investimentos produtivos, para aproveitar as diferentes taxas de tributação existentes em
vários países, verificar-se-á um aumento ainda maior da pressão para que se responda
baixando as taxas dos impostos. Este processo, conhecido como concorrência fiscal, não se 
verifica apenas no domínio da tributação das empresas. Uma vez que o património financeiro
é ainda mais móvel do que os capitais investidos de forma produtiva, aplica-se a mesma 
lógica à tributação dos rendimentos de capitais detidos por pessoas singulares que aos lucros 
de capitais.
O trabalho é geralmente menos móvel do que o capital, e o trabalho pouco especializado 
apresenta menor mobilidade que aquele que é altamente especializado. Uma base tributária
muito imóvel é o consumo, sobretudo o consumo de bens fundamentais. Por conseguinte, a 
concorrência fiscal leva a uma mudança fundamental na estrutura tributária. Os governos são 



DT\653485PT.doc 3/8 PE 384.608v01-00

PT

sujeitos a chantagem para desagravarem as taxas de imposto aplicadas a factores 
extremamente móveis e aumentarem a carga fiscal sobre recursos menos móveis, de forma a 
protegerem as receitas. Numa situação de concorrência fiscal, o peso dos impostos será, por 
conseguinte, transferido dos rendimentos empresariais para os rendimentos das pessoas 
singulares, dos rendimentos dos capitais para os rendimentos do trabalho, dos rendimentos de 
quem aufere salários elevados para os rendimentos de quem aufere salários baixos e, de um 
modo geral, da tributação de rendimentos e patrimónios para a tributação do consumo. Os 
factos apurados sobre a evolução da fiscalidade na UE ao longo das décadas confirmam que 
foi exactamente isto que aconteceu.

Evolução dos impostos na UE
De facto, as taxas nominais do imposto sobre o rendimento das empresas registaram uma forte 
quebra, tendo descido na UE-15 de uma média de 38% em 1995 para 29,5% em 2006 (Figura 
1).

Figura 1. Fonte: Comissão da UE (2006)

O processo está longe de terminar. A Alemanha está agora a preparar a próxima reforma da 
tributação de empresas, empurrando a sua taxa nominal para um valor inferior a 30%. A 
Dinamarca planeia reduzir a sua taxa nominal de 28 para 22%. Estas medidas irão certamente 
intensificar a pressão sobre outros países e, uma vez que a designação “localização com 
elevada tributação” é um termo relativo, não é improvável uma corrida até ao fundo da tabela.
Tem-se argumentado frequentemente que as reduções nos impostos sobre o rendimento das 
empresas têm sido compensadas por medidas que alargam a base tributária. Dois métodos de 
calcular as taxas efectivas do imposto para um hipotético projecto-padrão de investimento são 
a Taxa Média Efectiva de Imposto (EATR – Effective Average Tax Rate) e a Taxa Marginal 
Efectiva de Imposto (EMTR – Effective Marginal Tax Rate). Estas taxas são geralmente 
inferiores às taxas nominais mas também têm registado uma viragem em sentido descendente
desde meados da década de oitenta.

Segundo o Institute of Fiscal Studies (Instituto de Estudos Fiscais), a EATR baixou 11 pontos 
percentuais na UE-15 entre 1982 e 2005, ao passo que a EMTR caiu 10 pontos. Os valores 
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fornecidos pelo Zentrum für Europäische Wirtschaftsforschung (Centro de Investigação 
Económica Europeia) apontam para uma tendência ainda mais acentuada, com uma quebra 
média da EATR na UE-15 de 13,6 pontos entre 1984 e 2003.
O facto de as receitas dos impostos sobre o rendimento das empresas terem permanecido na 
generalidade estáveis, em proporção do PIB, na UE desde 1965 é frequentemente apresentado 
como prova para contrariar a hipótese de concorrência fiscal nociva. Porém, esta estabilidade 
vem confirmar, em vez de refutar, a tendência de quebra na tributação dos rendimentos das 
empresas, uma vez que a quota dos lucros das empresas no PIB tem denotado um forte 
aumento (Figura 2).

Figura 2. Fonte: Base de dados Ameco, Comissão da UE

É difícil determinar a taxa total do imposto aplicado aos capitais. A Comissão disponibiliza
dados sobre uma taxa implícita de imposto (ITR – implicit tax rate) que atingiu 29,9% em 
2003 na UE-15. A ITR sobre os capitais é inferior nos novos Estados-Membros (14%), mas a
Alemanha e a Grécia também apresentam um baixo nível de tributação dos capitais.

São cada vez mais os Estados-Membros da UE que começam a introduzir um sistema de 
dupla tributação de rendimentos. Embora os rendimentos do trabalho continuem a ser
tributados de forma progressiva, é aplicada ao rendimento dos capitais uma taxa fixa muito 
menor do que as taxas mais elevadas de tributação dos rendimentos do trabalho. Dado que os 
rendimentos dos capitais se encontram muito mais concentrados do que os rendimentos do 
trabalho, a mudança para o sistema de dupla tributação dos rendimentos corresponde a um 
grande desagravamento fiscal em prol dos mais ricos.
Tal como reconheceu a Comissão da UE, o peso da tributação dos rendimentos do trabalho 
apresentou uma tendência de aumento até meados da década de noventa, tendo atingido um 
nível de cerca de 36% na UE-15 e permanecido mais ou menos estável desde então. Porém, a 
taxa máxima nominal de imposto sobre os rendimentos de pessoas singulares decresceu 4,7 
pontos percentuais desde 1998, o que confirma a transferência da carga fiscal dos 
trabalhadores mais bem pagos para os menos bem pagos. Vários dos novos Estados-Membros 
introduziram até um imposto com uma taxa fixa geral sobre os rendimentos das pessoas 
singulares.
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Desde meados da década de noventa que se têm registado principalmente aumentos nos 
impostos indirectos para equilibrar as receitas do Estado. Os Estados-Membros com taxas de 
IVA mais baixas foram os que usaram especialmente o intervalo situado entre 15 e 25% 
prevista na Directiva europeia relativa ao IVA, de forma a aproximarem-se do limite máximo 
do leque de variação. A quota de receitas do IVA no total das receitas fiscais tem vindo 
consistentemente a aumentar (Figura 3).  

Figura 3: Fonte: Comissão da UE (2006)

Além disso, a carga fiscal que pesa sobre recursos como a energia ou a gasolina aumentou. O 
efeito ecológico destes impostos depende de o utilizador ter realmente possibilidade de 
procurar alternativas. Tributar a utilização que a indústria faz da energia é mais 
provavelmente justificado por razões ecológicas, uma vez que as tecnologias que permitem 
poupar energia estão frequentemente disponíveis e se tornam mais atractivas deste modo. 
Porém, em muitos outros casos as chamadas taxas “verdes” não têm qualquer outro efeito 
senão sobrecarregar especialmente os trabalhadores menos bem pagos, uma vez que os 
agregados familiares mais pobres despendem uma percentagem mais elevada dos seus 
rendimentos com as contas de energia e aquecimento. De igual forma, uma tributação pesada 
da gasolina apenas tem um efeito ecológico positivo se estiverem disponíveis transportes 
públicos baratos e atractivos, pois caso contrário é apenas o consumo que é tributado com o 
habitual efeito degressivo.

Assim sendo, a posição da Comissão de que uma “substituição da tributação do trabalho por 
um agravamento dos impostos sobre o consumo e/ou a poluição poderia... revelar-se útil...
(para) ...aumentar os níveis de emprego”(COM(2005) 532) não se afigura convincente.

Tal como demonstrado, as previsões gerais sobre as consequências da concorrência fiscal são 
confirmadas por provas empíricas. O principal resultado não é tanto um declínio no total de
receitas fiscais mas uma mudança estrutural no sistema de fiscalidade, e esta mudança 
envolve primariamente o impacto distributivo da fiscalidade. Todas as mudanças analisadas 
abrandam a pressão sobre os trabalhadores com elevados rendimentos, ao passo que 
aumentam a sobrecarga fiscal dos trabalhadores com rendimentos mais baixos que surgem no 
fim da escala, e isto é sobretudo válido na transição do modelo de impostos directos para 
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impostos indirectos, mas também em caso de cortes nas taxas mais altas do imposto sobre o 
rendimento de pessoas singulares e na tendência para se introduzir uma taxa fixa aplicável ao 
rendimento de capitais. Em vez de atenuar os contrastes sociais, o sistema fiscal aumenta 
ainda mais o desfasamento entre ricos e pobres.

Assim sendo, não se justifica uma distinção entre concorrência fiscal “nociva” e “saudável”, e 
uma redistribuição de rendimentos que parta da base para o topo é nociva em qualquer caso, 
subvertendo o equilíbrio social, diminuindo a procura efectiva e conduzindo ao não 
aproveitamento de capacidades, deteriorando as PME, abrandando o crescimento e 
produzindo um nível elevado de desemprego.

A longo prazo, é provável que uma reestruturação degressiva do sistema de fiscalidade
diminua as receitas do Estado. Na realidade, o total das receitas fiscais tem registado um 
declínio desde o final da década de noventa (Figura 3). A manter-se esta tendência, o 
financiamento de serviços públicos essenciais e do investimento público ficará em risco.

 
Figura 4. Fonte: Base de dados Ameco, Comissão da UE

A soberania nacional nas questões fiscais não é, contudo, apenas minada pelas forças de 
mercado. O Tratado UE, embora não abranja a fiscalidade directa, ainda restringe as políticas 
fiscais dos Estados-Membros através das suas cláusulas. É por isso que, nos últimos anos, as 
empresas têm cada vez mais recorrido aos tribunais alegando que os Estados possuem
legislações fiscais nacionais que violam o direito comunitário. Através dos seus acórdãos, o 
TJCE criou uma legislação fiscal comum a nível europeu que tem contribuído para a erosão 
das receitas fiscais nacionais, considerando cada vez mais que as disposições nacionais 
violam o direito comunitário.

Uma estratégia alternativa
A introdução de um sistema de fiscalidade que contribua para o crescimento, o emprego e o 
equilíbrio social requer uma coordenação entre os Estados-Membros da UE, sendo,
designadamente, desejáveis as seguintes medidas:

1. A política da Comissão de trabalhar para uma base comum e consolidada de tributação 
das empresas apenas faz sentido como um primeiro passo na via para alcançar taxas 
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harmonizadas de tributação das empresas. Caso contrário, as empresas que usam as 
infra-estruturas, os serviços públicos e os trabalhadores altamente qualificados da Europa 
poderão evitar cada vez mais contribuir para que tudo isso esteja disponível. Uma 
harmonização das bases tributárias sem harmonização das taxas não reduzirá a concorrência 
fiscal mas antes a estimulará.
A relatora apoia a posição da Comissão de que “...os incentivos fiscais podem contribuir para 
corrigir as imperfeições do mercado e aumentar os investimentos em investigação das 
empresas, reduzindo os custos de I&D”. Contudo, se os custos de investigação e 
desenvolvimento forem parcialmente cobertos por verbas públicas, devem ser criadas
disposições para impedirem os lucros daí resultantes de acabarem nos bolsos privados. Além 
disso, os incentivos fiscais não devem ser usados como subsídios indirectos a grandes 
empresas mas para apoiar especialmente as PME inovadoras.

2. A tendência para introduzir um duplo sistema de tributação de rendimentos, ou mesmo um 
imposto geral de taxa fixa, deve ser travada. A fiscalidade deve contribuir para o equilíbrio 
social através de uma tributação progressiva do rendimento das pessoas singulares que seja 
independente da respectiva fonte.

O acordo de 2003 sobre assistência mútua no que se refere aos rendimentos de poupanças 
constituiu um passo na direcção certa, embora não tenha conseguido cobrir simultaneamente o
rendimento de juros obtido por pessoas singulares e as receitas de dividendos ou lucros de 
capitais realizados. Estas deficiências são um terreno propício à evasão fiscal e prejudicam o 
efeito desejado.

3. Na UE-15 cerca de 9% da população detém 60% do património financeiro privado. Uma 
vez que a acumulação de um património financeiro enquanto tal não apoia o crescimento e o 
emprego, a sua redução por via fiscal contribui para recuperar as receitas públicas e equilibrar 
os orçamentos sem diminuir a procura efectiva. Deve, por isso, inverter-se a tendência para 
reduzir ou abolir os impostos sobre o património.

Enquanto os patrimónios, os lucros de capitais ou as heranças forem tributados de uma forma 
tão desigual quanto o são actualmente na UE, a tributação à saída deve ser aceite como uma 
medida legítima para proteger as disposições nacionais em matéria fiscal.

4. Taxas elevadas de IVA e de outros impostos cobrados na aquisição de produtos básicos de 
consumo apresentam um efeito fortemente degressivo e sufocam a procura. O agravamento da 
tributação de artigos de luxo pode constituir uma alternativa, uma vez que a procura destes 
produtos revela uma menor elasticidade em termos de preços e os impostos sobre artigos de 
luxo não são degressivos.

Além disso, o volume de negócios dos mercados financeiros devia ser mais tributado, por 
exemplo através da introdução/aumento de impostos aplicáveis às transacções de valores 
mobiliários. Uma vez que o volume de negócios nas bolsas de valores europeias orça vários 
biliões de euros por ano, até mesmo um pequeno imposto podia gerar grandes receitas sem 
prejudicar a procura por parte dos consumidores ou investidores. A UE devia ainda ponderar a 
criação de um imposto sobre as transacções monetárias (CTT – tax on currency transactions), 
que não só exercesse um efeito estabilizador sobre os mercados financeiros como angariasse
receitas situadas entre 16 e 18 mil milhões de euros com uma taxa muito reduzida (0,01%).
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Uma política de fiscalidade na União Europeia que fosse orientada para esses princípios 
poderia, de facto, “contribuir para aumentar o emprego e promover economias socialmente 
inclusivas” (COM(2005) 532).
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